
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.818.838 - SP (2019/0087273-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : A. F. PEREIRA PAVIMENTACAO 
OUTRO NOME : J.P.A - AMBIENTAL, SERVIÇOS E OBRAS LTDA 
ADVOGADOS : MARCIO KERCHES DE MENEZES  - SP149899 
   FERNANDO DE OLIVEIRA ANTONIO  - SP279968 
   LETÍCIA ARIOZO GONÇALVES  - SP367722 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por A. F. PEREIRA 

PAVIMENTAÇÃO, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 2ª Turma do 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em sede de agravo de instrumento, assim ementado 

(fl. 89e):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
RECURSAL. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. RECURSO PROVIDO.
- Dando-se a inscrição do débito na dívida ativa depois de constituído o 
crédito tributário através do lançamento, a dívida, regularmente 
inscrita, goza de presunção relativa de liquidez e certeza, se observados 
os requisitos previstos no art. 2º, § 5º, inc. II, da Lei 6.830/80, e art. 202, 
II, do CTN.
- Devido o crédito até prova em contrário a cargo do sujeito passivo, 
não deve ser declarada a nulidade da CDA por eventuais falhas que não 
geram prejuízos para sua a defesa, sendo desnecessária a apresentação 
de memória discriminada dos créditos executados.
- Não se verificam defeitos substanciais nas CDAs. Nelas se verificam o 
devedor, indicando de forma clara o débito exequendo, seu valor 
originário, o termo inicial, além da forma de cálculo dos juros e 
correção monetária. Apura-se também a origem da dívida, sua data, 
bem como a fundamentação legal que sustenta a cobrança dos 
acréscimos, o número de inscrição e o processo administrativo correlato.
- Agravo de Instrumento provido.

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, aponta-se, 

ofensa aos dispositivos legais a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

Arts. 202 do CTN e  2º da Lei n. 6.830/1980 - as CDAs não nulas.

Sem contrarrazões, o recurso inadmitido foi objeto de agravo posteriormente 
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convertido em recurso especial (fl. 151e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, IV e V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinados com os arts. 34, XVIII, b e c, e 255, I e II, do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a:

i) não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

ii) negar provimento a recurso ou pedido contrário à tese fixada em 

julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca do 

tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ; e

iii) dar provimento a recurso se o acórdão recorrido for contrário à tese 

fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca do 

tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ: 

“O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema”.

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos, 

reconheceu a validade das CDAs nos seguintes termos (fl. 88e) "não se verificam defeitos 

substanciais nas CDAs. Nelas se verificam o devedor, indicando de forma clara o débito 

exequendo, seu valor originário, o termo inicial, além da forma de cálculo dos juros e 

correção monetária. Apura-se também a origem da dívida, sua data, bem como a 

fundamentação legal que sustenta a cobrança dos acréscimos, o número de inscrição e o 
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processo administrativo correlato".

Rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal acerca da nulidade das CDAs, demandaria necessário revolvimento de 

matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 

n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial”. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM PELA PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS DA CDA, ASSIM COMO PELA POSSIBILIDADE 
DE SUA SUBSTITUIÇÃO, DIANTE DA NECESSIDADE DE 
CORREÇÃO DE ERRO FORMAL NO TÍTULO (SÚMULA 392 E RESP 
1.045.472/BA, REL. MIN. LUIZ FUX, DJ 18.12.2009, JULGADO SOB O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973).
REEXAME QUE DEMANDA O REVOLVIMENTO DO SUPORTE 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DOS 
CONTRIBUINTES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem, ao analisar os elementos de prova constantes 
dos autos, concluiu pela não configuração da alegada nulidade da CDA, 
porquanto o título se reveste da liquidez e certeza necessários ao 
embasamento da execução fiscal.
2. Outrossim, no tocante à substituição do título executivo, diversamente 
do alegado nas razões recursais, o acórdão recorrido segue o 
entendimento desta Corte de que a Certidão de Dívida Ativa (CDA) 
pode ser substituída até a prolação da sentença de embargos, quando se 
tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do 
sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ e REsp.
1.045.472/BA, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 18/12/2009, julgado sob o 
regime do artigo 543-C do CPC).
3. Na espécie, o Tribunal de origem consignou que a substituição 
pretendida apenas vem discriminar tributo que equivocadamente não o 
foi na CDA original, contudo os valores correspondentes a ele já haviam 
sido considerados (mas insertos no próprio ITU), de modo que a 
substituição não está a comprometer a essência do título executivo (fls. 
121). Assim, para se chegar a conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias, seria necessário o reexame das provas carreadas 
aos autos, o que é inviável em Recurso Especial.
4. Agravo Interno dos Contribuintes a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp 1087205/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2019, DJe 30/05/2019).

TRIBUTÁRIO. ICMS. EXECUÇÃO FISCAL. A EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE SOMENTE É CABÍVEL QUANDO AS 
PROVAS PRÉ-CONSTITUÍDAS FORAM DEMONSTRADAS À 
SACIEDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO: RESP N. 1.104.900/ES, REL. MIN. DENISE 
ARRUDA, DJE 1o.4.2009. SÚMULA N. 393/STJ. OBJEÇÃO 
INDEFERIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS ANTE A 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 
rejeitou exceção de pré-executividade. Afastou-se a alegação de 
prescrição considerando-se a necessidade de dilação probatória. No 
Tribunal a quo, negou-se provimento ao agravo de instrumento.
II - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do REsp n. 1.104.900/ES, Rel. Min. Denise Arruda (DJe 
1o.4.2009), sob a sistemática do art. 543-C do CPC/1973, consagrou 
entendimento de que exceção de pré-executividade somente é cabível 
nas situações em que não se faz necessária dilação probatória ou em que 
as questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado. Incidência 
do Enunciado n. 393 da Súmula do STJ.
III - A reforma do entendimento exarado pelo Tribunal de origem, no 
tocante à necessidade de dilação probatória para o conhecimento da 
exceção de pré-executividade em que se pretende o reconhecimento da 
nulidade da CDA, ou da ocorrência de prescrição, é inviável em recurso 
especial, porquanto, tal como expressamente consignado no acórdão 
recorrido, o acolhimento do pedido da recorrente somente seria viável 
mediante investigação probatória, incabível diante da incidência do 
Enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
IV - Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7 quanto à 
interposição pela alínea a impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática 
entre acórdãos.
V - Verificada a inviabilidade do recurso, é de ser revogado o efeito 
suspensivo.
VI - Recurso especial não conhecido, revogado o efeito suspensivo.
(REsp 1690486/GO, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 21/05/2019)

Por outro lado, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento 

na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao 

cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de 
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situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 

acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, 

sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE PROPOSITURA DE 
DEMANDA JUDICIAL PELO DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É 
IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. 
RECURSO ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta a mera 
transcrição de ementas, é indispensável o cotejo analítico entre os 
julgados, de modo que ressaia a identidade ou similitude fática entre os 
acórdãos paradigma e recorrido, bem como teses jurídicas 
contrastantes, a demonstrar a alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO DE 
VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 
105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração 
analítica da divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da 
indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
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confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas ou 
votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, 
§ 2º, do RISTJ).  A não observância a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014).

Outrossim, o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame 

do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os julgados 

confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA NÃO 
FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 453/STJ. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias 
ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução fiscal em razão 
do descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio-gerente seria 
necessário o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso, com base na qual deu solução à 
causa a Corte de origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 06/02/2014, destaque 
meu).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na análise do 
conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual o acolhimento da 
pretensão recursal demanda novo exame das provas constantes dos 
autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.247.182/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013, destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI N. 
8.429/92. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista 
a situação fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de 
origem deu solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015, destaque 
meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS.
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1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido de que o 
segurado não logrou comprovar o labor campesino nos lapsos temporais 
indicados, a reforma desse entendimento não pode ser lavada à cabo em 
sede de recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do 
STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a realização do 
confronto analítico entre as conclusões do aresto impugnado e as teses 
acolhidas pelos julgados indicados como dissonantes, não se mostrando 
suficiente para tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em decorrência da 
orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial, ante a ausência de similitude fática entre o 
julgado recorrido e os acórdãos indicados como divergentes. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015, destaque 
meu).

Por fim, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 

recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, em 

favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Isto posto, com fundamento no art. 932, III, do Código de Processo Civil e 

art. 34, XVIII, a e b, do Regimento Interno desta Corte, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.
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Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
 

  

Documento: 97015677 Página  9 de 9

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2688 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 11 de Junho de 2019   Publicação: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019


